Repercussão geral : balanço e perspectivas by Carvalho Filho, José S.
VNI03W'lV 
YID 
041!~ 041 8AJ 88 'S 9S0r 
SIOZ 
SeAlt33dsJ3d aO!JUBIBg 
:IBJ39 O~SSn3J3dau 
S T J 0 0 1 0 1 8 6 2  
REPERCUSSÃO GERAL: BALANÇO E PERSPETIVAS 
© Almedina, 2015 
AUTOR: José S. Carvalho Filho 
DIAGRAMAÇÃO: Almedina 
DESIGN DE CAPA: FBA 
ISBN: 978-858-49-3031-9 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 
Carvalho Filho, José Dos Samos 

Repercussão geral: balanço e perspectivas í 

José Carvalho Filho. S50 Paulo: Almedin;l. 

2015. 
Bibliografia. 

ISBN 978-85-8493-031-9 

L Direito constitucional - Brasil 

2, Jurisprudência Brasil 3. Proces"o civil ­
Brasil 4. Repercussão geral 5. Súmulas vinculantes 

I. Título. 
15-03737 CDU-342:347.9(81) 
Índices para catálogo sistemático: 

l. Brasil: Repercussão geral: Direito processual 

comtitucional 342:347.9(81) 

Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990). 
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reprodu­
zida, armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, 
inclusive fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão 
expressa e por escrito da editora. 
Setembro, 2015 
EDITORA: Almedina Brasil 
Rua José Maria Lisboa, 860, Conj.l31 e 132 I Jardim Paulista I 01423-001 São Paulo I Brasil 
editora@almedina.com.br 
\'iww.almedina.com.br 
STJ00101862 
~CTIVAS 
mal e promover acesso à Justiça em sua 
pUar que alia reflexões teóricas à expe­
servidor do Supremo Tribunal Federal 
Dinstituto na prática e confrontou suas 
izar orelevo deste estudo, capaz de for­
ise atual e focada no papel do Supremo 
de cúpula do Poder Judiciário brasileiro 
geral do recurso extraordinário. 
Gilmar Ferreira Mendes, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal 
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